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12 CAMARA

PROCESSO TC N° 04.984/09

Objeto: Verificacdo de cumprimento do item “F” do
Acorddo AC1 TC n° 621/2010
Orgao: Prefeitura Municipal de Sapé

Inspecdo de Obras. Exercicio 2008. Na&o
cumprimento de Ac6rdao. Imputacdo de débito.
Assinacéo de prazo para recolhimento.

| ACORDAO AC1 - TC - 1.934/2012 |

Vistos, relatados e discutido®s autos do Processo TC n° 04.984/09, refereatélése
dos gastos com obras publicas realizados pelaifRrafélunicipal de Sapé durante o exercicio
2008, e gque no presente momento verifica o cumptiongo item “F” do Acérddao AC1 TC n°
321/2010, e

CONSIDERANDO que néo houve o cumprimento do mencionado itenpade da Ex-
Prefeita do municipio, Sra. Maria Luiza do NascitneBilva,

ACORDAM os Conselheiros integrantes d& CAMARA DO TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO DA PARAIBA a unanimidade, em sesséo realizada nesta data, na
conformidade do relatério e do voto do Relatortggmmtegrantes do presente ato formalizador,
em:

a) IMPUTAR débito a Sra. Maria Luiza do Nascimento Silva,FEgfeita Municipal de
Sapé, num total de$ 81.131,88 (oitenta e um mil, cento e trinta e umeais e oitenta
e oito centavos),por excesso de gastos na recuperacao e urbanidacBoaca Jodo
Pessoa, assinando-lhe o prazo de 30 dias pardiraeato aos cofres do municipio, sob
pena de cobranca executiva a ser ajuizada atgesitmio dia apos o vencimento daquele
prazo, podendo-se da a intervencdo do Ministéribliea) na forma da Constituicao
Estadual.

Publique-se e cumpra-se.
TCE — Sala das SessoOes da 12 Camara, Plenario Cokdalberto Coelho Costa

Jodo Pessoa, 06 de setembro de 2012.

Conselheiro ARTHUR PAREDES CUNHA LIMA Cons. SubsaiNTONIO GOMES VIEIRA FILHO
PRESIDENTE RELATOR

Fui Presente:

Representante do Ministério Publico



PROCESSO TC N° 04.984/09

RELATORIO

Trata 0 presente processo da analise dos gasto®lo@s publicas realizados pela Prefeitura
Municipal de Sapé durante o exercicio 2008. Nogmesmomento verifica-se o cumprimento do item
“F” do Acérdao AC1 TC n° 321/2010.

O acérdao acima caracterizado, emitido pela Egrégi€amara desta Corte, apoés exame da
matéria pertinente pela Auditoria e parecer do MIET além de julgar irregulares aquelas despesas,
imputou débito e aplicou multa a ex-gestora, assingainda, prazo para que a chefe do Poder Executi
de Sapé enviasse a esta Corte toda a document&dgéizaraos gastos com a recuperagéo e urbanizacao
da Praga Jodo Pessoa — que totalizaram R$ 81.131j8® as inconsisténcias levantadas pela Unidade
Técnica, a saber:

- Irregularidade na execucéo do contrato celebradoom a firma Eletrolane Construcfes e Servigos
Ltda.

- Restou prejudicada a avaliacdo da obra em virtudede ndo terem sido apresentados, na
oportunidade da inspecéo, planilha orcamentaria, betins de medicéo e projetos, de forma que néo
foi possivel saber os servicos executados.

- Foi elaborada pela Prefeitura Municipal de Sapé ova planilha orcamentaria com servicos e
precos diversos daqueles propostos pela licitantencedora.

- Além do mais, existem na praca materiais e serdg ndo especificados na planilha orcamentéria e
existe outro contrato, celebrado com a firma Incomel para execugéo de servigos na praca.

Escoado o prazo regimental, a Unica vez que aesgado veio aos autos foi para solicitar
prorrogagdo do mesmo, alegando dificuldades nosacass documentos em virtude de ser adversaria
politica do atual Prefeito.

No presente momento ndo foram os autos enviadvdPaoCE.

E o relatdrio. Houve a notificacéo do interessaal@ a presente sessio.
VOTO

Considerando as conclusdes a que chegou a equipieatébem como o Ministério Publico
Especial no parecer oral oferecido voto para queresConselheiros membros aCamarado Egrégio
Tribunal de Contas do Estado da Paraiba:

a) IMPUTEM deébito a Sra. Maria Luiza do Nascimento Silva, Esf&lta Municipal de Sapé, num
total deR$ 81.131,88 (oitenta e um mil, cento e trinta e umeais e oitenta e oito centavos),
por excesso de gastos na recuperacdo e urbanidag@aca Jodo Pessoa, assinando-lhe o prazo
de 30 dias para recolhimento aos cofres do municgob pena de cobranca executiva a ser
ajuizada até o trigésimo dia apds o vencimento elagqorazo, podendo-se da a intervencéo do
Ministério Publico, na forma da Constituicdo Estldu

E o voto !

Cons. Subst. Antdbnio Gomes Vieira Filho
Relator



